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Resumo: Observa-se que o estabelecimento de dependência ao tabagismo dá-se, 
inicialmente, por uma ilusão de elegância, até levar o consumidor a uma condição 
irreversível de câncer. É certo que as indústrias fumageiras articulam pesadas 
propagandas enganosas, inclusive associando o hábito de fumar com práticas 
esportivas e saudáveis. O Estado, por meio da saúde pública, de outro lado, 
assimilou que os gastos gerados por fumantes às redes hospitalares não suprem as 
receitas tributárias recolhidas das fábricas de cigarros. Além disso, vê-se que 
indenizações pesadas têm sido impostas pelo Poder judiciário às indústrias de 
tabaco e pessoas solidariamente responsáveis, exigindo adequação dos fabricantes 
às normas legais de publicidade e advertências do consumo do tabaco, objetivando, 
enfim, desencentivar a venda e consumo de cigarros. Agregue-se a esses fatos, 
enfim, as portarias do Ministério da Saúde, que estipularam isolamento de áreas 
para fumante, além de restrições publicitárias em locais públicos e em veículos de 
comunicação massa, o que rompeu definitivamente com o velho paradigma de 
elegância no hábito de fumar, para, repassar, agora, uma imagem deselegante e um 
hábito retrogrado.  
 
Palavras-chave: Tabagismo; Indústrias fumageiras; Saúde pública; 
Responsabilidade civil. 
 
Abstract: It is observed that the establishment of addiction to smoking occurs initially 
by an illusion of elegance, to lead the consumer to an irreversible condition of cancer. 
Admittedly, the tobacco industries articulated heavy misleading advertisements, 
including associating smoking with sports and healthy. The state, through public 
health, on the other hand, has assimilated the expenses generated by smokers to 
hospital networks do not supply tax revenues collected from cigarette factories. 
Moreover, it is seen that heavy damages have been imposed by the Judiciary 
tobacco industries and people severally liable, requiring manufacturers to the 
adequacy of legal warnings and advertising of tobacco consumption, aiming finally 
avoid the sale and consumption of cigarettes. Subscribe to these facts, finally, the 
ordinances of the Ministry of Health, which stipulated isolation of smoking areas in 
addition to advertising restrictions in public places and vehicles of mass 
communication, which definitely broke with the old paradigm of elegance in the habit 
smoking, to, pass, now, a picture and a tacky habit retrograde. 
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1.1 Motivações e causas dos fumantes 
  
 Índices de pesquisas de órgãos do gabarito de IBGE, IPEA, DIEESE, FGV 
revelam, em percentual elevado, que a porta de entrada, para o tabagismo, 
principalmente para os jovens, dá-se em função da imagem de elegância repassada. 
Esta, comumente, exaltada por comerciais e filmes, através de consagrados atores e 
personagens do cinema e da televisão.  
 
 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revela dados 
alarmantes sobre o tabagismo, quando exalta que esse é considerado a principal 
causa de morte evitável. Assevera, ainda, que mais de 34,7% da população 
brasileira, acima de 15 anos, é fumante. (INDICADOR BRASIL, 2011, online) 
 
 Para muitos jovens, o hábito de fumar, também, trata-se de uma conduta 
capaz de demonstrar independência, afirmação e maturidade, inclusive aos objetos 
de suas conquistas afetivas. Assim, ao adentrarem boates, bares, faculdades, ou 
qualquer local propício ao encontro, empunham mais um cigarro, como se este gesto 
lhes trouxessem segurança, antes que fragilidade e dependência. 
 
1.2 Normativas e reações estatais ao tabagismo  
 
 Dentre as inúmeras normativas, como reação do Estado ao tabagismo, 
observa-se a proibição da prática em repartições públicas e locais com aglomerado 
de pessoas. Nasce, a partir daí, os conhecidos fumódromos, além de outros espaços 
isolados para os fumantes. Restando caracterizado, portanto, que o hábito de fumar, 
antes exposto como conduta charmosa ou elegante, agora, revela-se estigmatizante. 
 
 Na proteção contra os riscos da exposição à poluição tabagística 
ambiental, foi estabelecida a portaria interministerial n. 3.257, de 22.09.1988, 
recomendando medidas restritivas ao fumo nos ambientes de trabalho. No mesmo 










Proíbe o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, ou 
de qualquer outro produto fumígeno derivado do tabaco, em 
recinto coletivo privado ou público, tais como, repartições 
públicas, hospitais, salas de aula, bibliotecas, ambientes de 
trabalho, teatros e cinemas. Permite o tabagismo em 
fumódromos, ou seja, áreas destinadas exclusivamente ao 
fumo, devidamente isoladas e com arejamento conveniente. 




 Ainda, nesta vertente, o Decreto n. 2.018, de 1º de outubro de 1996, 
regulamentou a Lei n. 9.294-96, definindo os conceitos de recinto coletivo e área 
devidamente isolada e destinada exclusivamente ao tabagismo. Após, a Lei n.º 
10.167, de 27.12.2000, alterou-se a Lei n.º 9.294/96, proibindo o uso de produtos 
fumígenos derivados do tabaco em aeronaves e demais veículos de transporte 
coletivo.  
 
 Por fim, a Portaria do Ministério da Saúde n.º 300, de 09.02.2006 institui o 
programa Ministério da Saúde Livre do Tabaco, com o seguinte propósito: 
 
Elaborar e implementar ações educativas destinadas a 
conscientizar os funcionários e os visitantes da instituição em 
relação aos males provocados pelo uso do tabaco. Proíbe 
fumar em todas as dependências do Ministério da Saúde, tanto 
as sediadas no Distrito Federal como as sediadas nos estados 
e nos municípios. (BRASIL, 2011, online). 
 
Noutra parte, insta salientar que se revela tardia a assimilação dos 
agentes estatais de Saúde, quanto à lógica de que os elevados tributos impostos às 
indústrias de tabaco, não superavam o índice de enfermos, internados na rede 
pública de saúde, por consequência do tabagismo.  
 
 Pois, algumas normativas foram criadas, com o propósito de 
desarticulação da prática. No entanto, surtiram pouco efeito. A exemplo disso está o 
Decreto n.º 2.876, de 14.12.1998, determinando que os cigarros, quando exportados 
para a América do Sul e América Central, inclusive Caribe, ficassem sujeitos à 
incidência do imposto de exportação à alíquota de 150%. Posteriormente, houve 
ampliação de tal alíquota, também, para matérias-primas utilizadas na fabricação de 
cigarros. (BRASIL, 2011, online). 
 




 No mesmo sentido, o Decreto nº 4.544, de 26.12.2002, regulamentou a 
tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI. E, por derradeiro, a Instrução Normativa da Secretaria da 
Receita Federal n.º 396, de 06.02.2004, com o seguinte teor: 
 
 
Aprova o Programa Gerador da Declaração Especial de 
Informações Fiscais relativas à tributação dos cigarros (DIF – 
Cigarros). Esse Programa permite à Receita Federal um maior 
controle das empresas instaladas e aquelas em fase de 
instalação no país, no que se refere ao registro, à distribuição, 
exportação e importação de cigarros, bem como à arrecadação 
tributária. (BRASIL, 2011, online). 
 
 Após minuciosos estudos e pesquisas, e uma vez confrontados os fatores 
de lucro/malefício, o governo federal deu início a uma campanha publicitária 
impactante contra o tabagismo, exibindo imagens fortes de consumidores, em 
estado terminal, a fim de dissuadir o tabagismo.  
 
 Inicialmente, a questão de publicidade e patrocínio dos produtos 
derivados do tabaco foi tratada na atual Carta Magna, no § 4.º, do art. 220, onde 
restou assentado que a publicidade de tabaco estaria sujeita às restrições legais, 
além de conter advertência sobre os malefícios do tabagismo. Em seguida, a 
Portaria Interministerial n.º 477, de 24.03.1995, trouxe as seguintes recomendações: 
 
Recomenda às emissoras de televisão que evitem a 
transmissão de imagens em que apareçam personalidades 
conhecidas do público fumando. 
Recomenda aos órgãos integrantes do Sistema Único de 
Saúde a recusa do patrocínio, colaboração, apoio ou promoção 
de campanhas de saúde pública pelas indústrias de tabaco. 
(BRASIL, 2011, online). 
 
 Outros dispositivos legais, ainda trataram da questão, conforme adiante 
se colaciona: 
 
Lei n.º 10.167, de 27.12.2000, que alterou a Lei n.º 9.294/96, 
restringindo a publicidade de produtos derivados do tabaco à 
afixação de pôsteres, painéis e cartazes na parte interna dos 
locais de venda, proibindo-a, consequentemente, em revistas, 
jornais, televisão, rádio e outdoors.  
 
 




Bem assim, proibiu a propaganda por meio eletrônico, inclusive 
Internet, a propaganda indireta contratada, também 
denominada merchandising e a propaganda em estádios, 
pistas, palcos ou locais similares. Proibiu, ainda, o patrocínio 
de eventos esportivos nacionais e culturais. 
 
Lei n.º 10.702, de 14.07.2003, que altera a Lei n.º 9.294/96, 
proibindo o patrocínio de eventos esportivos internacionais por 
marcas de cigarros a partir de 30 de setembro de 2005. 
Determina a veiculação de advertências sobre os malefícios do 
tabagismo na abertura, no encerramento e durante a 
transmissão de eventos esportivos internacionais, em 
intervalos de quinze minutos. Faculta ao Ministério da Saúde a 
colocação de propagandas fixas, com advertências sobre os 
malefícios do tabagismo, no local da realização do evento. 
 
Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária n.º 199 
(24 de julho de 2003). Regulamenta a Lei nº 10.702/03 sobre 
as frases de advertência do Ministério da Saúde exibidas 
durante a transmissão no país de eventos esportivos e culturais 
internacionais. (BRASIL, 2011, online) 
 
 Vê-se que a legislação brasileira, aos poucos, vai se impondo com as 
restrições à prática do tabagismo. E, com isso, caminha ao lado do anseio popular e, 
por sua vez, do fato social que vem refletindo no ordenamento jurídico. Ou seja, 
fumar é prejudicial à saúde e à população, onera os cofres públicos, e merece, 
portanto, a intervenção legislativa, para proteger a União e convívio coletivo.  
 
1.3 Direitos e garantias dos dependentes do tabagismo 
 Não se pode ignorar que muitos fumantes tornaram-se dependentes. 
Além disso, hoje, também, sentem-se discriminados, ao terem que se isolar da 
sociedade, para fumar. Muito embora, caiba lembrar, noutra parte, que o cidadão 
não é obrigado a ser fumante passivo, apenas para tolerar, as aspirais de fumaça 
exaladas pelos fumantes ativos. 
 Em se tratando das normativas, nesta vertente, vale destacar aquilo que 
já existe sobre o tratamento e apoio ao fumante. Tem-se a Portaria n.º 1.035, do 
Ministério da Saúde, de 31.05.2004, que amplia o acesso à abordagem e tratamento 
do tabagismo, para a rede de atenção básica e de média complexidade do Sistema 
Único de Saúde. E, de outro lado, a Portaria da Secretaria de Atenção à Saúde/MS 
n.º 442, de 13.08.2004, que aprova o Plano para Implantação da Abordagem e 
Tratamento do Tabagismo no SUS e o Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas – 
Dependência à Nicotina. 





 Outra questão que merece melhor análise, diz respeito aos atuais 
fumantes, que não conhecendo informações sobre os produtos consumidos, 
encontram-se nas circunstâncias precárias de saúde em que estão. Sem contar o 
próprio Estado, que apesar de ser beneficiado, através de elevada carga tributária 
das indústrias fumageiras, teve que retirar dos seus cofres, pesadas somas em 
dinheiro para suprir a saúde pública, em decorrência do tabagismo. 
 
 
1.4 A responsabilidade civil das indústrias fumageiras e suas notáveis 
controvérsias 
 
 A discussão acerca da responsabilidade civil em relação às indústrias 
fumageiras é recente no Brasil. E, em termos de notações históricas, insta salientar 
que, inicialmente, nos Estados Unidos da América, surgiram pesadas condenações, 
produzindo reflexos para todos os continentes, na esteira do Direito Comparado. 
 
 Acerca de estatísticas envolvendo as indenizações contra a indústria de 
cigarros, nos Estados Unidos, o autor Lúcio Delfino (2011, online), traz os seguintes 
informes: 
 
Nos EUA, para se ter uma idéia, as primeiras demandas contra 
as indústrias de cigarros surgiram em 1954. Até 1992 foram 
abertos 813 processos contra essas empresas, sendo que dos 
23 que chegaram a julgamento, só dois deles foram favoráveis, 
em primeira instância, aos fumantes e, ainda assim, acabaram 
reformados nos tribunais superiores. Essa situação apenas 
sofreu uma reviravolta em junho de 1997. Atormentadas por 
ações, não mais de indivíduos, mas de estados americanos 
que tentavam recuperar o dinheiro gasto pelo sistema de saúde 
para tratar fumantes, as indústrias concordaram em pagar a 
maior indenização da história: US$ 246 bilhões durante 25 
anos. Em troca, os 50 Estados americanos desistiriam dos 
processos que moviam por fraude contra a saúde pública. 
 
 Álibis das indústrias de cigarro, tais como, de que pelo princípio da 
autonomia da vontade, o consumidor não foi forçado a adquirir ou consumir os seus 
produtos, não prosperam. Amiúde, numa sociedade de consumo, onde 
maciçamente, os veículos da mídia despejam diariamente uma carga violenta de 
publicidade, convencendo, até mesmo, aqueles com resistências mais 
sedimentadas, a aderirem ao tabagismo. 





 Sem contar que as indústrias fumageiras não fazem observância ao 
princípio do dever de informação, art. 9º, do CDC. Pois, deixam de advertir o 
consumidor acerca dos produtos “potencialmente nocivos”, que se encontram 
acondicionados com o tabaco, perigoso à saúde ou segurança, para produzirem a 
dependência, além de causarem enfisema pulmonar, gastrite, úlceras, câncer e 
outras enfermidades.  
 
 Ivana Silva (2011, online) enumera algumas doenças, causadas pelo uso 
de derivados de tabaco, nos seguintes termos: 
 
O tabagismo causa cerca de 50 doenças diferentes, 
principalmente as doenças cardiovasculares tais como: a 
hipertensão, o infarto, a angina, e o derrame. É responsável 
por muitas mortes por câncer de pulmão, de boca, laringe, 
esôfago, estômago, pâncreas, rim e bexiga e pelas doenças 
respiratórias obstrutivas como a bronquite crônica e o enfisema 
pulmonar. O tabaco diminui as defesas do organismo e com 
isso o fumante tende a aumentar a incidência de adquirir 
doenças como a gripe e a tuberculose. O tabaco também 
causa impotência sexual. 
 
 Outra controvérsia costumeiramente levantada pelas indústrias 
fumageiras trata-se do aspecto da venda e propaganda do tabago ser lícita e, por 
isso, não caberia indenização. Ora, o que deve ser analisado, neste contexto, são o 
risco que o fumante submeteu-se e a omissão da indústria, no esclarecimento. De 
outro lado, os elementos culpa e indenizabilidade, hoje, caminham bem 
independentes. Mais que isso, se toda prática lícita isentasse os comerciantes ou 
fornecedores, pelos danos produzidos por seus produtos, não haveria que se tratar 













Os autores Flávia Piovesan e Umberto Guaspari Sudbrack (2011, online), 
na vertente em discussão expressaram o seguinte manifesto: 
[...] as rés atuaram na faixa do lícito jurídico, o que não 
autoriza, por si só, a dizer que, por lícita sua atividade, inviável 
o dever de indenizar. Sabe-se que este pode ter por base, e 
hoje cada vez mais tem, atos absolutamente lícitos. Houve 
progressivo distanciamento entre culpa (ou elemento subjetivo) 
e indenizabilidade. A responsabilidade objetiva, em tema de 
ilícito civil, é exemplo claro e irreversível de tal asserto: ao 
explorar, licitamente, por exemplo, a atividade de parques de 
diversão, corro o risco de ser obrigado a indenizar o passageiro 
da “montanha-russa”, ainda que perfeita a jornada 
empreendida, caso ele se lesione durante o percurso. Pus a 
funcionar, com propósito de lucro, atividade, como inclusive 
denominam as rés, de “risco inerente”. 
 
 Nesta vertente, o que fica bem claro é o abuso do poder econômico dos 
grandes fornecedores de cigarro, em face da vulnerabilidade dos consumidores. E, 
por isso, esses, nestas relações de consumo, devem ser protegidos pelo benefício 
da inversão do ônus da prova, boa fé objetiva e, acima de tudo, pela 
hipossuficiência.   
 
1.4.1 A propaganda enganosa e o princípio da boa fé objetiva em relação às 
indústrias de cigarro 
 
 É verdade que a indústrias do tabaco, sempre estiveram patrocinando 
campanhas esportivas para associar os seus produtos à imagem de saúde, prazer, e 
vitalidade. No entanto, essa associação de cigarros com práticas ou condutas 
saudáveis vêm sendo desmistificada pelas estatísticas de fumantes em estado 
terminal. 
 
 Analisemos, pois, alguns dados, neste particular, exaltados pelos autores 
Flávia Piovesan e Umberto Guaspari Sudbrack (2011, online): 
 
O tabagismo deve ser contextualizado como um grave 
problema de saúde pública. É a principal causa de morte 
evitável em todo mundo, causando dependência química e 
sendo responsável por doenças respiratórias e 
cardiovasculares, câncer de pulmão, envelhecimento precoce, 
dentre outras. Há uma íntima relação entre o consumo do 
tabaco e a pobreza. Em média 80% dos fumantes existentes 
no mundo vivem em Estados em desenvolvimento. 
 




Para a Organização Mundial de Saúde o hábito de fumar 
provoca, em média, a morte de 4.900.000 pessoas por ano no 
mundo, o que corresponde a mais de 10 mil mortes por dia. 
Estima-se que um terço da população adulta mundial seja 
fumante, o que aponta a 1 bilhão e 200 milhões de pessoas. 
Estima-se ainda que, se o consumo de tabaco não diminuir, em 
2030 o número de mortes provocadas pelo seu uso alcançará 
10 milhões ao ano. No século XX, calcula-se que o tabaco 
tenha causado a morte de 100 milhões de indivíduos. 
 
 A partir de tais informes e estatísticas, abre-se a discussão sobre os 
reflexos da propaganda enganosa aos fumantes. Nesta vertente, analisa-se, 
principalmente, o aspecto psicológico e indutivo para o convencimento na prática e 
estabelecimento da dependência. Por isso, vê-se que o consumidor não teve 
liberdade de consentimento, tendo, portanto, incorrido no vício de erro. Razão pela 
qual, a indústria fumageira agiu  em frontal violação ao art. 37, §§ 1.º e 2º, do CDC.  
 
 A legislação consumerista, em seus artigos 6.º, III, e 31, assegurou ao 
consumidor o direito à informação acerca dos produtos e serviços adquiridos. E, em 
razão dessa garantia, dispôs, no art. 37, caput e §§ 1º, 2º e 3º, sobre a publicidade 
enganosa, comissiva e omissiva, bem assim sobre a abusiva, nos seguintes termos: 
 
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o 
consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal. 
Parágrafo único - O fornecedor, na publicidade de seus 
produtos ou serviços, manterá em seu poder, para informação 
dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e 
científicos que dão sustentação à mensagem. 
37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.  
§ 1o. É enganosa qualquer modalidade de informação ou 
comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz 
de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, 
características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, 
preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços;  
§ 2o. É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou 
a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e 
experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.   
§ 3o. Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa 
por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial 
do produto ou serviço. 
 
 




 Nas relações de consumo, já se assentou que é obrigação do fornecedor 
trazer no rótulo de seus produtos a sua composição e as advertências contra 
possíveis enfermidades. Isso, para não se cair no rótulo de propaganda enganosa, 
afrontar o princípio do dever de informação, ou arrostar o princípio da boa fé 
objetiva. 
 
 De outro lado, nesta relação de consumo, analisa-se, também, a 
observância do princípio da boa fé objetiva, recepcionado pelo art. 4.º do CDC, 
quando se questiona até onde as indústrias fumageiras têm agido com lealdade ou 
honestidade. Na medida em que são cientes da dependência, que irá gerar os seus 
produtos e, principalmente, quando adicionam ao tabaco inúmeros produtos 
químicos, com esse propósito. 
 
 Neste particular, alerta a autora Ivana Silva (2011, online) que, dentre 
outras substâncias que compõem os cigarros, fazem-se presentes as seguintes: 
 
Nicotina - é a causadora do vício e cancerígena; 
Benzopireno - substância que facilita a combustão existente no 
papel que envolve o fumo; 
Substâncias Radioativas - polônio 210 e carbono 14; 
Agrotóxicos - DDT; 
Solvente - benzeno; 
Metais Pesados - chumbo e o cádmio (um cigarro contém de 1 
a 2 mg, concentrando-se no fígado, rins e pulmões, tendo 
meia-vida de 10 a 30 anos, o que leva a perda de capacidade 
ventilatória dos pulmões, além de causar dispnéia, enfisema, 
fibrose pulmonar, hipertensão, câncer nos pulmões, próstata, 
rins e estômago); 
Níquel e Arsênico - armazenam-se no fígado e rins, coração, 
pulmões, ossos e dentes resultando em gangrena dos pés, 
causando danos ao miocárdio etc.. 
 
 Aliás, sobre a questão em debate, já se tem normativa demonstrando o 
caráter preocupante da Saúde Pública com as substâncias que compõem o cigarro. 
Nesse sentido, a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária n.º 46, de 









Estabelece os teores máximos permitidos de alcatrão, nicotina 
e monóxido de carbono presentes na corrente primária da 
fumaça dos cigarros comercializados no País, para no máximo 
10 mg/cig, 1 mg/cig e 10 mg/cig. Proíbe a utilização, em 
embalagens ou material publicitário, de descritores, tais como, 
classes, ultra baixos teores, baixos teores, suave, light, soft, 
leve, teores moderados, altos teores, e outros que possam 
induzir o consumidor a uma interpretação equivocada quanto 
aos teores contidos nos cigarros. 
 
 Por isso, os produtos que vêm adicionados ao tabaco, que se objetiva 
consumir, não deverão ser ocultados em letras minúsculas a fim de induzir o 
consumidor ao equívoco. Pois, o propósito da citada Resolução n. 46, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitário, é dar total transparência ao produto, objeto do 
consumo. 
 
 O Legislador consumeirista, em recente revisão da matéria, proibiu o 
formalismo das cláusulas e condições pré-impressas, escritas com fontes 
minúsculas, para ocultar ou induzir o consumidor ao equívoco. Tal assertiva é 
ratificada pela recente Lei n. 11.785, de 22 de setembro de 2008, que altera o § 3.º 
do art. 54 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – CDC, para definir tamanho mínimo da fonte em contratos de adesão. 
Vedando expressamente a inserção, nesses, de cláusulas escritas em letras 
minúsculas ou em rodapé, que possam induzir a equívocos, lesões e prejuízos do 
consumidor.  
 
 Assim preceitua o § 3,º do art. 54, da Lei Consumerista: “§ 3.º. Os 
contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres 
ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de 













1.4.2 A configuração dos elementos da responsabilidade civil 
 
 
 Dentre os elementos caracterizadores da responsabilidade civil, em 
virtude do tabagismo, por males ou danos causados por fato do produto ou do 
serviço, nos termos do art. 27, do CDC, verifica-se a ação e omissão. E, nesta seara, 
ressalta-se que as indústrias de tabaco agem, por omissão, ao ocultar os produtos 
que são agregados no cigarro, causadores de inúmeras doenças, estabelecendo 
dependência. Exsurge, pois, o dever indenizatório, dessas empresas, aos fumantes 
e ex-fumantes, na medida em que a causa do dano encontra-se no cigarro, que 
proporciona uma situação mórbida de dependência ou vício, através da substância 
nicotina.  
 
 Além das circunstâncias, acima enumeradas, ante a omissão de alerta 
para a dependência, que a nicotina dos cigarros causa. E, aí se afigura o bem 
jurídico a ser protegido, em relação aos fumantes e ex-fumantes. Ou seja, a 
necessária informação quanto à provocação dessa dependência.  
 
 
  Ademais, merece realçar que caberia às indústria fumageiras provar o 
contrário, no tocante a esta dependência. Pois, como pontifica o Superior Tribunal 
de Justiça, há plausibilidade na inversão do ônus da prova, uma vez que se trata de 
relação de consumo. Demais a mais, vale lembrar, caso restasse provado a não 
dependência, pelo tabagismo, que os fumantes teriam livre arbítrio para deixar de 
fumar.   
 
 
 Enfim, numa análise mais acurada sobre a caracterização da 
responsabilidade civil objetiva das indústrias de tabaco, em relação aos fumantes, 
vê-se como pacífica a questão, ante a inobservância do dever de informar. Pois, 
referidas indústrias arregimentam a cultura da desinformação de incontáveis 
consumidores, na medida em que são omissas quantos aos malefícios gerados pelo 
consumo de tabaco. Sem contar que, para tal, se louvam de uma estratégia de 
marketing para atrair e convencer os seus clientes.  
 
 




 De outro lado, compreende-se que o direito à saúde, como garantia 
constitucional, no âmbito dos direitos sociais, contempla a proteção ao consumidor. 
Amiúde, nas hipóteses de produto nocivo à saúde, como o tabaco, pressupondo o 
dever de informação. 
 
1.4.3 Da responsabilidade solidária 
 
 Muito se discute acerca dos responsabilizados civilmente, pelos efeitos do 
tabagismo, se apenas as indústrias de tabaco, ou se estas em responsabilidade 
solidária com o Estado e até comerciantes. 
 
 É bom que se lembre de que, segundo o art. 6.º da Constituição Federal, 
é dever do estado garantir a saúde, como direito social, e em decorrência dessa, os 
próprios direitos humanos dos cidadãos. Outrossim, se revelar ineficiente, em seu 
poder de polícia, ou legiferante, neste particular, deverá ser responsabilizado por 
omissão ou negligência, de forma individual ou solidária, com os fornecedores do 
tabaco.  
 
 Neste sentido, já manifestou a professora Flávia Piovesan e Umberto 
Guaspari Sudbrack (2011, online), nos seguintes dizeres: 
 
Também, no marco da responsabilidade, percebe-se o dever 
do Estado de respeitar, proteger e implementar os direitos 
humanos, com destaque ao direito à saúde. No caso, cabe ao 
Estado não somente não violar diretamente tal direito e obstar 
que atores não estatais o violem, como ainda adotar todas as 
medidas necessárias à sua plena implementação, o que inclui 
o dever de lançar campanhas de informação e conscientização 
pública voltadas a desencorajar o consumo de tabaco. 
 
1.4.4 Os antecedentes na jurisprudência dos Tribunais 
 
 Apesar de inexpressivo o número de ações, na justiça brasileira, contra as 
indústrias fumageiras, principalmente dado o elevado número de consumidores 
lesados pelo tabagismo, observa-se que, timidamente, elas vão surgindo. No 
entanto, vê-se que pelas estatísticas, adiante colacionadas, a grande vantagem, em 
nível de resultados, ainda pertence às indústrias fumageiras.  
 




 Já foram impetradas 357 ações contra as empresas de cigarro no Brasil. 
Dessas, 22 contra a Philip Morris e 302 contra a Souza Cruz. As 33 restantes são 
contra as duas empresas simultaneamente. Somente 160 dessas ações já foram 
julgadas, e há somente oito sentenças favoráveis aos consumidores. Apenas 53 
ações já transitaram em julgado,  e todas elas foram favoráveis às empresas. 
(BONDUKI; RODRIGUES, 2011, online) 
 
 Os autores Manuel Bonduki e Anaí Rodrigues (2011, online), ainda em 
estudo e pesquisas acerca dos índices e dados sobre ações ajuizadas contra as 
indústrias fumageiras, revelam o seguinte: 
 
Os números apresentados pela assessora de imprensa da 
Souza Cruz, Helena Brazão são um pouco diferentes, mas 
refletem a mesma realidade. Segundo ela, desde 1995 foram 
propostas 369 ações indenizatórias contra a Souza Cruz em 
todo Brasil, das quais 181 encontram-se atualmente em 
tramitação. Dessas, 174 decisões foram favoráveis à empresa. 
A Souza Cruz aguarda o julgamento de recurso nas outras sete 
que lhe foram desfavoráveis. Helena afirma também que das 
83 ações julgadas em definitivo, todas foram favoráveis à 
companhia. 
 
 Consoante informante prestada pelo advogado Lúcio Delfino, a maior 
indenização já imputada às empresas de cigarro no Brasil vai ser analisada pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). As empresas Philip Morris e Souza Cruz 
recorreram da decisão que as condenou a pagar indenização por dano moral a 
todos os fumantes e ex-fumantes do Brasil. O valor da condenação está estipulado 
em R$ 30 bilhões. (apud BONDUKI; RODRIGUES, 2011, online) 
 
 Colaciona-se sobre a temática jurisprudência, dos tribunais pátrios: 
EMENTA: DANO MORAL. CIGARROS. CAUSAS MORTAIS QUE PODEM 
ORIGINAR: 'ENFISEMA PULMONAR', 'ARRITMIA CARDÍACA' E 'CÂNCER 
PULMONAR', ENTRE OUTRAS. NEXO CAUSAL COMPROVADO, FACE 
AO CONSUMO DO CIGARRO E O EVENTO MORTE. PRINCÍPIO DA BOA 
FÉ OBJETIVA QUE SE APLICA AO CCv/16, INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR (arts. 6º, incisos I, III, IV, VI e VIII, e 12, par. 
1º) E ART. 159 DO CCv/16, NA MODALIDADE OMISSÃO NA AÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 335 DO CPC: "REGRAS DE EXPERIÊNCIA 
COMUM". INDENIZAÇÃO DEVIDA. (PRECEDENTE: Apelação Cível n. 
70000144626, Redator para o acórdão Des. Adão Sérgio do Nascimento 
Cassiano, j. em 29.10.03, 9ª. Câmara Cível). APELO PARCIALMENTE 
PROVIDO. UNÂNIME. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70007090798, NONA 
CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: LUÍS 
AUGUSTO COELHO BRAGA, JULGADO EM 19/11/2003) 




 No mesmo diapasão: 
Previdenciário. Doença bronco pulmonar decorrente do 
tabagismo. Aposentadoria por invalidez. Data de início do 
benefício. Não existe restrição legal específica à concessão de 
aposentadoria quando a causa da invalidez reside nas 
sequelas decorrentes do fumo. A prova pericial mostra que o 
autor, que tem idade avançada, pouca instrução e padece de 
doença bronco pulmonar obstrutiva crônica, está 
definitivamente incapacitado para o exercício de atividades 
laborativas. Data de início do benefício fixada com base nos 
elementos indicativos constantes dos autos. (TRF- 4.ª Reg., 
ApCiv 292454, Processo 199904010810403/SC, 6.ª T., Juiz 




  A responsabilidade civil das indústrias fumageiras continua palco de 
inúmeras controvérsias na doutrina e jurisprudência pátrias. Apesar das incontáveis 
normativas, com abordagens específicas da matéria, longe se encontra a pacificação 
em torno de obrigados, e valores a serem pagos em indenização.  
 
  Enquanto isso, movimentos sociais contra o tabagismo vão ganhando 
corpo, apoiados pela Saúde Pública. E, esta vai fechando o cerco contra as 
indústrias de cigarro, através de fiscalização arrojada, desincentivo tributário, e 
processos de conscientização contra os malefícios do tabaco.  
 
  Desta forma, as novas estatísticas da saúde pública, em relação aos 
fumantes e a respectiva dependência química, vão caindo vertiginosamente. 
Rompendo, enfim, com o velho paradigma, articulado pelas potentes publicidades 
dos cigarros, de que fumar é elegante. Hoje, induvidosamente, há um novo conceito: 
Fumar é deselegante e ultrapassado. Além de constituir um mecanismo, que 














BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo: Saraiva, 
2005. 
________. Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Atlas, 2007. 
 
________. INCA. In: Legislação Federal Vigente Sobre Tabaco no Brasil. Disponível 
em: < http://www.inca.gov.br/tabagismo/economia/leisfederais.pdf> Acesso em: 10 
ago. 2011. 
 
BONDUKI, Manuel; RODRIGUES, Anaí. Dano material e moral causado pelo 
cigarro. Disponível em: <http://forum.jus.uol.com.br/42110/dano-material-e-moral-
causado-pelo-cigarro> Acesso: 18 ago. 2011  
DELFINO, Lúcio. Responsabilidade civil das indústrias fumígenas sob a ótica do 
Código de Defesa do Consumidor. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 615, 15 mar. 
2005. Disponível em: <http://jus.uol.com.br./revista/texto/6441>. Acesso em: 5 jul. 
2011.  
DELFINO, Lúcio. Responsabilidade civil e tabagismo no Código de Defesa do 
Consumidor. Belo Horizonte: Del Rey, 2002. 
 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 3 ed. São Paulo: SARAIVA, 
2007. v. 3. 
 
INDICADOR BRASIL. Disponível em: <WWW.indicadorbrasil.com.br/.../34-da-
populacao-brasileira...> Acesso em: 11 ago. 2011 
 
MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 3 ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
 
PIOVESAN, Flávia; SUDBRACK, Umberto Guaspari. Direito à saúde e o dever de 
informar direito à prova e a responsabilidade civil das empresas de tabaco. 
RODRIGUES JUNIOR, Otávio Luiz; MAMEDE, Gladston; ROCHA, Maria Vital da 
Rocha. Responsabilidade Civil Contemporânea. São Paulo: Atlas, 2011. 
SILVA, Ivana. Tabagismo: o mal da destruição em massa. Disponível em: < 
http://www.fiocruz.br/biosseguranca/Bis/infantil/tabagismo.htm> Acesso em: 09 ago. 
2011. 
